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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo solicita, por meio do Ofício nº GFD Nº 259/2009 (fls. 02), implantação do Curso de Especialização em Direito Municipal e Políticas Públicas, nos termos da Deliberação CEE nº 09/1998.

A Instituição foi credenciada neste Conselho, nos termos da Deliberação CEE nº 3/2000. Foi criada pela Lei Municipal nº 1246 de 5 de Outubro de 1964. O Credenciamento da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo se deu por meio do Parecer CEE nº 484/64.

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria que rege o oferecimento, aprovação e validade de Cursos de Especialização, das Instituições de Ensino Superior jurisdicionadas a este Conselho, está normatizada na Deliberação CEE nº 09/98, alterada pela Deliberação CEE nº 34/2003, que em seu artigo 4º reza:

“Art. 4º - A Instituição interessada poderá organizar e ministrar os seus Cursos de Especialização e Aperfeiçoamento requerendo a aprovação do Conselho Estadual de Educação, com antecedência de 90 (noventa) dias da data prevista para início do curso.

· ‘I - o projeto pedagógico do referido curso deverá contemplar: justificativa do curso, seus objetivos, a sua programação, duração, carga horária ministrada por área ou disciplina, exigências para matrícula, número de vagas oferecidas, professores responsáveis com as respectivas titulações e qualificações, normas de avaliação dos alunos e exigências para obtenção do certificado de conclusão;

‘II - a titulação mínima dos docentes para os cursos de Especialização ou de Aperfeiçoamento é o grau de Mestre obtido em instituição credenciada”. 

O Processo foi protocolado neste Colegiado aos 31 de dezembro de 2009, tendo o Curso início previsto para agosto de 2010, portanto, dentro do prazo estabelecido na Deliberação.

A documentação encaminhada sobre o Projeto Pedagógico do Curso, nos termos do art. 4º da Deliberação, acima mencionada, é a seguinte:

Projeto Pedagógico

1. Justificativa (fls. 4 a  fls. 5) 
A justificativa apresentada pela Instituição, consta às fls. 05, nos seguintes termos:

A Instituição diz que a Região do Grande ABC é composta por sete importantes Municípios do Estado de São Paulo e se vê carente de discussões relacionadas às matérias de Políticas Públicas e Direito Municipal. Pela Constituição de 1988, os Municípios receberam maior relevância. Desse modo, impõem-se ao administrador público, e também aos membros do Poder Legislativo, que tenham mais vistas a uma interdisciplinaridade no trato da gestão municipal.

A Instituição justifica que é imprescindível a esses profissionais conciliar os reclamos da comunidade com a administração governamental que envolve desde a admissão de servidores e empregados públicos, às várias formas de celebração dos contratos com a administração, a busca da conciliação de uma melhor arrecadação tributária e gestão do dinheiro da coletividade, a fim de que se possa alcançar o desafio deixado pela Constituinte ao Administrador Municipal, que é a humanização dessas relações entre o Poder Municipal,  e os anseios da sociedade, que são sempre renovados.

2. Objetivos (fls. 05) 

                                - oferecer um Curso de Pós Graduação LATO SENSU que atualize e especialize profissionais do campo do Direito e áreas afins, sobre a complexidade contemporânea do Direito Público Municipal, por meio de reflexões teóricas, doutrinárias e pragmáticas;
                                  - contribuir para o estabelecimento de bases teóricas e metodológicas para a pesquisa de tópicos relacionados ao tema central e aos subtemas a ele associados, seja no campo do saber doutrinário jurídico, como de temas de ordem constitucional e de outras áreas do direito que intereagem com o Direito Público Municipal;
                                       - trazer a discussão uma série de disciplinas diretamente relacionadas à Administração Pública, principalmente as novas diretrizes traçadas pela Constituição Federal de 1988, que ao dar uma maior autonomia a esses entes federativos atribuiu a eles também várias questões importantes para o dia-a-dia da administração, que vai desde a organização municipal dos serviços públicos à sociedade, a adequação às novas regras de proteção ambiental, e por fim, a questão da tributação, finanças e controle da Administração Municipal;
                                       - aprimorar os conhecimentos dos profissionais da área jurídica e afins, dedicados ao estudo da Administração Pública Municipal;
                                       - estimular a produção de trabalhos científicos nesta área.

                                       - capacitar profissionais ao melhor desempenho de suas atividades na Administração Pública, bem como para o exercício do magistério superior;
                                       - propiciar o aprimoramento da prática acadêmica universitária, qualificando docentes que atuam na área do Direito.

3. Programação (fls. 06 e fls 10 a fls. 12)
O calendário das aulas encontra-se de fls. 10 a 12 dos autos. Tem previsão de início para agosto de 2010, e de término para fevereiro de 2012, às terças e quintas-feiras das 19 h às 22h30. O Curso terá 360 horas aula. Período de 90 dias letivos, com 04 horas/aula, distribuídos em 03 semestres.

4. Exigências para a Matrícula (fls. 07)

O Curso é destinado aos Servidores Públicos dos Poderes Executivo e Legislativo, com graduação superior; Promotores de Justiça, Defensores Públicos, Bacharéis em Ciências Jurídicas e de outras áreas do conhecimento correlatas ao tema. 

No caso de número excessivo de candidatos será realizado processo seletivo por meio de prova escrita, com respostas de múltipla escolha, contendo questões relativas ao Curso pretendido.

5. Vagas (fls. 07)

Serão oferecidas 80 vagas.

6. Corpo Docente
O Coordenador do Curso será o Professor Roberto Bahia, Mestre em Direitos Difusos e Coletivos pela Universidade Metropolitana de Santos – UNIMES, professor Titular de Direito Constitucional II, da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo (fls. 04).

O corpo docente do Curso, com a respectiva titulação; disciplinas a serem ministradas; e cargas horárias constam no quadro abaixo (fls. 08):
	MÓDULO
	C/H
	PROFESSORES
	TITULAÇÃO

	Direito Municipal Constitucional
	28 h/a
	Roberto Bahia


	Mestre em Direito pela UNIMES/SPDoutor em Direito do Estado pela PUC/SP

	Administração Municipal e Serviços Públicos
	68 h/a
	Priscília Sparapani


	Mestre em Direito do Estado PUC/SP

	Estrutura Urbanística e Ambiental dos Municípios
	52

h/a
	Patrícia Caldeira e Arthur Luis Mendonça Rollo
	Doutora em Direito e Relações Sociais pela PUC/SP-Mestre em Direito e Relações Sociais pela PUC/SP

	Metodologia do Ensino Superior
	20

h/a
	Jozimeire Angélica Vieira da Silva


	Mestre em Educação pela UMESP/SP

	Direito Tributário: Tributação, Gestão Orçamentária e Fiscalização
	52 h/a
	Nélida Cristina dos Santos
	Doutora em Direito do Estado pela PUC/SP

	Metodologia Científica
	40

h/a
	Carlos Eduardo Batalha da Silva e Costa
	Mestre em Filosofia e Teoria Geral do Direito pela USP/SP

	O Atendimento do Município ao Art. 6º da CF
	100

h/a
	Roberto Bahia e Camila Castanhato
	Mestre em Direito pela UNIMES/SP- Mestre em Direito do Estado pela PUC/SP




O Corpo Docente do Curso é constituído por 7 professores, sendo que 2 são portadores do título de Doutor e 5 professores com título de Mestre.

Os Certificados de Titulação dos professores, assim como os Curricula Lattes encontram-se de fls. 37 a fls. 361.

Os professores a serem eventualmente convidados constam de relação às fls. 09.

As Ementas, Programas e Bibliografia dos Módulos encontram-se de fls. 13 a fls. 36.

7. Avaliação e Requisitos para obtenção do Certificado de Conclusão de Curso (fls. 06)
Farão jus ao Certificado correspondente, os alunos que, cumulativamente, cumprirem os seguintes requisitos:

a) frequência mínima da carga horária prevista, qual seja, 75%;

b) aproveitamento de aprendizagem aferido em processo global de avaliação de, no mínimo, 70% (setenta por cento);

c)  apresentação de trabalho de conclusão de curso (monografia).

2. CONCLUSÃO 

Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE 09/1998, alterada pela Deliberação CEE nº 34/2003, o Curso de Especialização em Direito Municipal e Políticas Públicas, para as turmas iniciadas a partir de agosto de 2010.

A Instituição deverá elaborar Relatório Final circunstanciado sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho.

São Paulo, 03 de março de 2010.

a) Consº. Joaquim Pedro V. de Souza  Campos
Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Décio Lencioni Machado, João Grandino Rodas, João Cardoso Palma Filho, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Marcos Antonio Monteiro, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari, Maria Lúcia M. C. Vasconcelos e Mário Vedovello Filho.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 10 de março de 2010.

a) Cons. João Cardoso Palma Filho

                        Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de março de 2010

HUBERT ALQUERES

Vice-Presidente no exercício da Presidência
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